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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 169/2016
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de outubro de 2016, das Escolas da REDE MUNICIPAL DE AVELINO LOPES  (PI), para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, com recomendações, e pela convalidação de estudos referentes ao período em que as escolas estiveram sem ato autorizativo. 
PROCESSOS CEE/PI nº 014/2016 e 094/2016
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Avelino Lopes - Piauí
ASSUNTO: Renovação de Autorização de Cursos e Convalidação de estudos
RELATORA: Consª Gildete Milu da Silva Sousa
I – ASPECTOS GERAIS
A Prefeitura Municipal de Avelino Lopes (PI), através do prefeito Dióstenes José Alves, CPF nº 643.789.858-53, encaminha o Processo CEE/PI nº 014/2016, solicitando ao Conselho Estadual de Educação a renovação da autorização de funcionamento das escolas da Rede Pública Municipal, autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 255/2005, cuja validade expirou em 14 de outubro de 2010 e o Processo CEE/PI nº 094/2016 solicitando a convalidação dos estudos referentes aos anos de 2011 a 2015.
II – RELATÓRIO

No dia 26 de fevereiro de 2016, fora encaminhado pela Secretária Executiva do CEE/PI, senhora Débora de Fátima M. Santos, o requerimento para inspeção das escolas municipais de Avelino Lopes. A  inspeção foi realizada no período de 30/05 a 04/06/16, pelas técnicas do setor próprio da SEDUC, sendo o relatório com o resultado dessa inspeção protocolado neste Conselho no dia 14 de junho de 2016 e entregue a esta relatora no mesmo dia.

De acordo com o relatório, as escolas do município necessitam de adequação a Legislação vigente e que requerem um plano de melhoria (plano de metas) para que possam atender melhor a comunidade escolar, e que apesar das necessidades, as escolas possuem o “básico” necessário para o seu funcionamento.

Constam no relatório de inspeção, algumas observações que merecem destaque:
1. Com relação ao aspecto físico:

a) Com exceção da Escola Municipal Dionizinho, as demais escolas não contam com iluminação e ventilação artificiais adequadas, isso porque na zona urbana, as escolas não possuem lâmpadas e ventiladores e as da zona rural não possuem  rede elétrica;

b) Todas as escolas necessitam de pintura e reparos na estrutura física, sendo que as unidades Dr. Urbano Araújo e Professora Jacy Nunes e seus anexos, além da pintura, precisam que sejam retirados os entulhos, carteiras quebradas e sobras de material de construção do entorno delas;

c) A Escola Municipal Dr. Urbano Araújo possui fiações elétricas expostas, oferecendo perigo aos estudantes e demais membros da comunidade escolar;

d) Os banheiros de todas as escolas precisam adequar-se as normas que regulamentam a acessibilidade arquitetônica.
2. Aspectos administrativos e pedagógicos:


a) A equipe de funcionários das escolas urbanas é composta por diretor(a), secretário (a), auxiliar administrativo, vigia, merendeira e zelador (a); na zona rural existem apenas o diretor (a) e auxiliares de serviços gerais;

b) O município possui Coordenação Geral Municipal e Coordenações da zona urbana e da zona rural;


c) Existe um total de 126 (cento e vinte e seis) professores, todos efetivos com curso superior, alguns com pós-graduação;


d) Nas séries iniciais do Ensino Fundamental, o município trabalha com o programa Alfa e Beto que visa a alfabetização e recuperação do baixo índice de escolaridade;


e) As escolas da zona rural funcionam com Multiseriado.
Na Sessão Plenária do dia 14 de abril de 2016, foi aprovada pelo Pleno, a solicitação de diligência feita por esta conselheira, às Escolas Municipais de Avelino Lopes para atender aos seguintes itens no prazo de 60 (sessenta) dias:

a) Apresentar Justificativa pelo fato das escolas municipais funcionarem por cinco anos, sem a devida autorização do Conselho Estadual de Educação do Piauí;

b) Explicar sobre a citação do nome do município de Santa Filomena na proposta pedagógica do município de Avelino Lopes (pag. 21);
c) Retificar o certificado de conclusão de acordo com a Res. CEE/PI nº 003/2014;
d) Apresentar o ato de criação de todas as unidades escolares da rede municipal, bem como a documentação comprobatória de propriedade dos terrenos/prédios, onde as mesmas funcionam.           
No dia 27 de junho de 2016, a Prefeitura Municipal de Avelino Lopes protocolou neste conselho, documentos para juntada ao Processo CEE/PI nº 014/16, respondendo à diligência supra citada.

                     
A juntada dos documentos encaminhados pela Prefeitura Municipal de Avelino Lopes está instruída nos autos do processo pelas seguintes peças:
a) Ofício 008/2016, assinado pelo prefeito, justificando que as escolas municipais de Avelino Lopes funcionaram de 2011 a 2015 sem a autorização do CEE/PI, porque até 2013 os documentos estavam sendo autenticados pela 15ª Gerência Regional de Educação, que somente após esse ano foi iniciada a juntada de documentos para a renovação no CEE/PI e a demora se deu por conta de não existirem registros na Secretaria Municipal de Educação dos anos anteriores;
b) Ofício 009/2016, assinado pelo prefeito,  explicando o motivo do aparecimento do nome do município de Santa Filomena na Proposta Pedagógica de Avelino Lopes. Ele justifica que pelo fato da mesma técnica ter orientado os dois municípios na construção do documento, no momento da digitação trocou os nomes dos mesmos. Veio anexado ao ofício 009/16, a página 21 referente à Proposta Pedagógica retificada para ser trocada no processo; 
c) Certificados de conclusão do Ensino Fundamental Regular e EJA que na diligência foi solicitada a retificação dos mesmos de acordo com a Res. CEE/PI 003/14 – os certificados continuam sem atender a resolução citada; 
d) Documento assinado pelo prefeito do município, justificando a ausência de decretos, portarias, atos de criação das escolas e documentos comprobatórios de que os prédios se encontram à disposição para o funcionamento das escolas.
Considerando a análise nos autos do processo, o relatório de inspeção realizado pela SEDUC e após juntada dos documentos encaminhados a este Conselho pela Prefeitura Municipal de Avelino Lopes em resposta à diligência, entende-se que deixam muito a desejar com relação a sua estrutura física e necessitam de alguns retificações nos documentos que constam nos autos. A Proposta Pedagógica e o Regimento Interno das escolas do município contemplam o que recomenda a Resolução CEE/PI 003/2014. A matriz curricular possui a Base Comum e a parte diversificada, obedecendo ao mínimo de 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho e 200 (duzentos) dias letivos. 

III – VOTO
Em vista dos motivos expostos no corpo deste Parecer, a relatoria consubstancia e recomenda ao Plenário a Convalidação dos estudos referentes ao período em que as escolas estiveram sem ato autorizativo e a renovação da autorização de funcionamento das unidades escolares da Rede Municipal de Avelino Lopes (PI), até 31 de outubro de 2016, com as seguintes recomendações a serem providenciadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias:
1) Que a Prefeitura apresente a este Conselho, documento comprobatório das escolas municipais;

2) Providencie iluminação e ventilação artificiais adequadas para as escolas da zona urbana e da zona rural;

3)  Retirar os entulhos, carteiras quebradas e sobras de material de construção do entorno das escolas Dr. Urbano Araújo e Professora Jacy Nunes, além de isolar as fiações elétricas expostas na escola Dr. Urbano Araújo;
4) Apresentar um plano de adequação arquitetônica e de acessibilidade dos banheiros de todas as escolas do município;  
5) Retificar os certificados de conclusão de acordo com a Resolução 003/14 com relação aos aspectos: nacionalidade do estudante, data de conclusão do curso, especificar se o curso é regular ou EJA. No verso falta espaço para autenticações e observações;

6. Que o Conselho Estadual de Educação informe a presente decisão ao Ministério Público da Comarca, chamando a atenção para o fato de que as escolas municipais estão  funcionando de forma precária desrespeitando as normas legais.
7) Que a Prefeitura Municipal dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.          
É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 04 de julho de 2016.

Consª Gildete Milu da Silva Sousa  – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI 
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